
Governo do Município de Buritama
Procuradoria Jurídica do Município

D E C L A R A ç A O

MUNICIPIO DE BURITAMA, órgão público Municipal de

Direito Público Interno, CNPJ 44.435.121/0001-31, com sede jurídica na

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITAMA, localizada na Avenida Frei

Marcelo Manilia, ns. 700, através de seu Procurador furídico responsável

pelo contencioso geral LUtz ANTôNIO vAseuEs IúNIOR, brasileiro,

casado, devidamente inscrito na OAB/SP ¡e L76.L59, atendendo à

solicitação do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, DECLARA para

os devidos fins de direito que a Ação Direta de Inconstitucionalidade ne

2ll7 9 68-27 2017 .8.2 6.0000 encontra-se sobrestada até o pronunciamento

definitivo do Eg. Supremo Tribuna Federal que reconheceu a existência de

repercussão geral da questão constitucional relativa à nulidade de acórdão,

proferido em controle abstrato de constitucionalidade estadual, por falta de

fundamentação quanto à compatibilidade dos cargos em comissão, criados

por lei municipal, com as atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Por ser expressão da verdade, assino a presente.

2018.

Luiz

Pro urídico Municipal

Avenida Frei Marcelo Manília, 700 - Fone / Fax (18) 3691-9200 - CEP 15290{¡00 - Buritama - Sp
email : secretaria@buritama.sp.gov.br
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Dados para Pesquisa

Seção:

Pesquisar por:

Número do Prccesso:

O un¡fica¿o O out.os

21t7968-27.2077

. .,1:-.:i,,,r. r-. .., > Bem-vindo > Consultas Processuais > Consulta de processos do 2oGrau
.:l*. l.!' ii . l

Consulta de Processos do 2oGrau

Todas as seções

Número do Processo V

8.26 0000

Ð
Dados do Processo

Processo:
Classe:
Área l
Assunto:
Origem:
Números de origem:
Llistribuiçåo:
Relâtor:
Volume / Apenso:
Valor da açâo:

Datâ
L6/04/2Ot8

Este processo é digital. Clique aqui para visualizar os äutos.

2117968-27.2O17.8.26.0000 Julgado

Direta de Inconstitucionalidade
Cível

DTREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS uerÉRrnS DE DIREITo PÚBLICo - Atos Admin¡srr¿r¡vos
Comarca de São Paulo / Tribunal de lustiça de São paulo

3096/2006

Órgão Especial

BORELLI THOMAZ

L/0
100,00

t3/04120t8

Apensos / Vinculados

Não há processos apensos ou vinculados para este processo.

Números de la Instância

Não há números de la inståncia para este processo.

Paftes dO PfOCSSSO Exibindo Somente as principars partes. -Exibir todas as partes

Autor: Procurador Geral de Just¡ça do Estado de São paulo

Réu: Presidente da Câmara Municipal de Bur¡tama
Advogado: Avelino Mateus de Souza Junior

Movimentações Exib¡ndo 5 últìmas. -Listar todas as movimentações.

tt/04/2078
tt/04/20t8
LO/04/20r8

l¡lov¡mento
Publ¡cado em
Dispon¡bilizado em 13/04/2018 T¡po de publicação: Despacho Nítmero do Diário Etetrônico: 2SS5

fl Expedido Certidão
Certidão de Publicação de Despacho [proc. Rec.] - [Dig¡tat]
Processo encaminhado para o Processamento de Recursos

Tema no 670 - Nulidade - Acórdão - Controle - Const¡tucional¡dade

fl oespacho
Natureza: Agravo contra Despacho Denegatório de Recurso Extraordinário Processo n. 2j17968-
27.20-17.8.26.0000 Agravante: Prefe¡to do Município de Bur¡tama Agravado: Procurador-Geral de Just¡ça do Estado
de São Paulo vistos. O colendo supremo Tr¡bunal Federat, nos autos do RE no 779.870, reconheceu a existência de
repercussão geral da questão constituc¡onal relativa à nulidade de acórdão, proferido etm controle abstrato de
const¡tucionalidade estadual, por falta de fundamentação quanto à compatibilidade dos cargos em com¡ssão,
criados por lei munic¡pal, com as atr¡buições de direção, chefia e assessoramento, o que eÃse¡ou a ed¡ção do tema
d-e n(tmero-67o, de segu¡nte redação: "Recurso extraordinár¡o em que se discute, à luz clo ari. gS, tx, ¿a
Const¡tu¡ção Federal, preliminar de nulidade do acórdão recorrido por ausência de fundamentação sobre ponto
relevante para a declaração de ¡nconstitucionatidade de norma impugnada por me¡o de ação díreta de
inconst¡tuc¡onelidade estadual. No mérito, aponta-se violação do aft. 37, II e V, em virtude da manutençÃo de te¡s
mun¡ciPa¡s que ter¡am criado vários cargos em comissão com atribuições meramente técnicas, em desrespeito à
norma do concurso públ¡co, pois não estar¡am estabetecidas em lei as atr¡bu¡ções inerentes aos cargos dé direção,
chefia e assessoramento." Como o caso sub examine amolda-se a esse tema, com o perm¡ssivo do-art. 1.042, g
20, do Códìgo de Processo civil, determ¡no o sobrestamento do presente agravo conira despacho denegatório de
recurso extraordinário até o defin¡tivo pronunc¡amento do eg. Supremo Tribunat Federa!. I¡it.

https://esaj.tjsp jus.br/cposg/search.do?conversationld=&paginaConsultra=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbpesquisa=NUMpROC&tipoNuprocess 
- 1t2

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LIA

N
A

 P
A

T
R

IC
IO

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 1-K

30X
-929J-4E

C
9-61Z

M


